
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Ofício SEI Conjunto Circular nº 01/2021/PRES-INSS/SPMF-ME

Brasília, 4 de março de 2021.

 

Aos Coordenadores-Gerais, Coordenadores-Regionais, Chefes de Divisão Regional, Peritos Médicos
Federais, Supervisores Médico-Periciais e demais servidores da Subsecretaria da Perícia Médica
Federal da Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia.
 

Aos Diretores, Coordenadores-Gerais, Superintendentes-Regionais, Gerentes-Execu4vos, Gerentes de
Agências, Chefes de Divisões de Gestão do Atendimento, Chefes de Serviços de Atendimento, Chefes
de Seção de Atendimento, servidores, empregados públicos, contratados temporários e estagiários do
Instituto Nacional do Seguro Social.

 

  

Assunto: Orientações sobre os procedimentos a serem adotados diante das restrições impostas
para oferta de serviços por determinação de Decreto Estadual, Distrital ou Municipal e
fechamento de unidades de atendimento do INSS.

Referência: Ao responder este Ofício SEI Conjunto Circular, favor indicar expressamente o Processo nº
35014.063358/2021-10.

  

Considerando:

 

a) a Portaria Conjunta nº 22/SEPRT/SPREV/INSS, de 19 de junho de 2020, que dispõe 
sobre o atendimento dos segurados e beneficiários do Ins4tuto Nacional do Seguro Social durante o
período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da
pandemia do Coronavírus (Covid-19) e disciplina o retorno gradual do atendimento presencial nas
Agências da Previdência Social, a Portaria nº 1.199/PRES/INSS, de 30 de novembro de 2020, que
ins4tui o trabalho remoto em caráter excepcional,  como  medida  de  proteção  e prevenção ao
contágio para enfrentamento  da  emergência  de  saúde pública de importância internacional
decorrente do Coronavírus (COVID-19);

 

b) o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, e suas alterações, que define os
serviços públicos considerados essenciais; e

 

c) que a Assistência Social e as a4vidades Médico-Periciais relacionadas à seguridade
social são considerados serviços essenciais, previstos no Decreto nº 10.282, de 2020.

 

Fica estabelecido que:

 

1. A abertura das Agências deve respeitar as regras de distanciamento, isolamento e/ou
outras medidas de segurança e prote4vas estabelecidas pelos Estados, Municípios e Distrito Federal,
conforme art. 3º, III, da Portaria Conjunta nº 22/SEPRT/SPREV/INSS, de 2020.

 

2. A avaliação da manutenção ou alteração no atendimento das unidades de
atendimento do INSS abertas, em decorrência das medidas de segurança e prote4vas estabelecidas
pelos Estados, Municípios e Distrito Federal, deverá observar as seguintes diretrizes:

 

2.1 Situação 1 - Norma local determina a continuidade dos serviços essenciais. 
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As Superintendências-Regionais e Gerências-Execu4vas deverão garan4r o atendimento
das a4vidades essenciais (perícia médica e serviço social), seguindo o fluxo definido no Anexo I para
restrição dos serviços não essenciais.

 

2.2 Situação 2 - Norma local determina também a suspensão das a4vidades definidas
como essenciais.

 

As Superintendências-Regionais e Gerências-Execu4vas deverão realizar os
procedimentos previstos no Anexo II para o fechamento total da Unidade e a Subsecretaria da Perícia
Médica Federal, Coordenações-Gerais e Coordenações-Regionais da Subsecretaria da Perícia Médica
Federal - SPMF adotarão as providências contidas no Anexo III.

 

2.3 Situação 3 - Norma local permite o atendimento dos serviços essenciais e também
outros não passíveis de prestação remota.

 

As Superintendências-Regionais e as Gerências-Execu4vas deverão garan4r a
manutenção das unidades abertas com os serviços essenciais e também os serviços não ofertados nos
canais remotos.

 

3. Para os servidores designados para as Centrais de Análise de BeneKcio - CEABs, será
publicado ato normativo próprio acerca das atividades a serem desempenhadas em trabalho remoto.

 

4. Caberá, ainda, às respec4vas chefias imediatas, Superintendências-Regionais e
Gerências-Execu4vas, observar o Capítulo das responsabilidades constantes na Portaria nº
1.199/PRES/INSS, de 2020, ou outra que vier a substituí-la.

 

5. Os gestores de Agências da Previdência Social, SERAT/SEAT, DIVAT e
Superintendências Regionais  deverão observar o disposto  na Portaria 213 de 12 de agosto de 2020 e
suas alterações, para restabelecer a recepção da Exigência Expressa.

  

  

Atenciosamente,

 

 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES EDUARDO DE OLIVEIRA MAGALHÃES    

Presidente do INSS Subsecretário da Perícia Médica Federal   

 

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO JOSE ROLIM GUIMARAES, Presidente,
em 04/03/2021, às 19:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo de Oliveira Magalhães, Usuário Externo,
em 04/03/2021, às 22:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
3013997 e o código CRC 6DCBA4E2.

Anexo I

Ofício SEI Conjunto Circular nº 01/2021/PRES-INSS/SPMF-ME

(Fluxo no INSS para a situação 1 - Norma local determina a continuidade dos serviços essenciais)
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Gestor da APS ou seu substituto

 

1. Cientificar a Gerência-Executiva para formalização do processo SEI que será encaminhado
à Superintendência-Regional.

 

2. Fixar cartazes nas entradas das unidades, com orientações ao cidadão sobre como devem realizar o
reagendamento do seu serviço, pelo Meu INSS ou Central 135.

 

3. Manter atualizado o Portal COVID com o status da Agência da Previdência Social - APS, se aberta ou
fechada, e demais informações da Unidade.

 

4. Orientar e acompanhar, através das diretrizes instituídas pela Portaria nº 1.199/PRES/INSS de 30 de
novembro de 2020 ou outra que vier a substituí-la, a realização do trabalho remoto dos servidores,
empregados, contratados temporários e estagiários em exercício nas APSs que se mantiverem com o
atendimento restrito às atividades essenciais, com indicação das atividades a serem executadas,
constantes na Portaria PRES/INSS nº 1.271, de 29 de janeiro de 2021.

 

5. Garantir e organizar o atendimento dos segurados agendados para os serviços essenciais,
respeitando-se as medidas de segurança sanitárias.

 

Chefe do SERAT/SEAT ou ao seu substituto

 

6. Cadastrar as eventualidades no SAG Gestão, por sessenta dias, nos moldes da Portaria nº
1.153/PRES/INSS, de 12 de novembro de 2020.

 

7. Supervisionar o Portal Covid quanto à atualização após o fechamento ou atendimento dos serviços
essenciais.

 

Gerentes Executivos ou a seus substitutos

 

8. Formalizar processo SEI e enviar à Superintendência-Regional, devidamente instruído com o decreto
local, solicitando autorização para restrição de serviços não essenciais, conforme previsto na norma
local.

 

Superintendentes-Regionais ou aos seus substitutos

 

9. As Superintendências-Regionais, caso autorizem a restrição de serviços, deverão encaminhar o
processo SEI para as caixas da Diretoria de Atendimento, Divisão de Gestão da APS, Subsecretaria da
Perícia Médica Federal - SPMF e Coordenação-Regional da SPMF, para ciência da medida.

 

10. As Superintendências-Regionais poderão autorizar, através de ato próprio, o trabalho remoto dos
servidores que não atuam diretamente no atendimento das atividades essenciais, bem como os
servidores da área meio, de acordo com as particularidades dos decretos locais e das realidades das
unidades afetadas, estabelecendo a necessidade de pactuação por meta de produtividade, exceto
àqueles designados nos Programas de Gestão que possuem metas específicas, nos termos da Portaria
nº 1199/PRES/INSS, de 2020.

 

Chefe da Divisão de Atendimento - DIVAT ou ao seu substituto

 

11. Homologar a eventualidade cadastrada no SAG Gestão nos moldes da Portaria 1.153/PRES/INSS,
de2020, e retirá-la após superadas as causas da suspensão do atendimento.
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12. Supervisionar o Portal Covid quanto à atualização após o fechamento ou atendimento exclusivo
dos serviços essenciais.

 

Chefe da Divisão de Gestão da APS - DGAPS/DIRAT ou ao seu substituto:

 

13. Informar sobre a restrição do atendimento aos serviços não essenciais das APSs por determinação
de Decreto Estadual ou Municipal ou decisão judicial à Assessoria de Comunicação da Direção Central
do INSS para que adote as providências necessárias, conforme suas competências, para ampla
divulgação no 135, Meu INSS, Helô e redes sociais.

 

14. Monitorar as Agências com restrição de atendimento aos serviços não essenciais em função de
decreto local.

 

Chefe da Assessoria de Comunicação Social da Direção Central ou ao seu substituto

 

15. Orientar as ACSs locais para, em conjunto com a mídia local, dar ampla publicidade sobre a
restrição do atendimento dos serviços não essenciais das unidades, evitando o deslocamento
desnecessário do cidadão.

 

16. Elaborar cartazes de orientação que devem ser fixados na entrada das unidades, contendo
informações de como realizar o reagendamento através do Meu INSS ou Central 135.

 

Servidores, empregados públicos, contratados temporários e estagiários

 

17. As atividades realizadas por meio de trabalho remoto em caráter excepcional deverão ser
definidas, avaliadas e acompanhadas pela chefia imediata do servidor, empregado público, contratado
temporário ou estagiário, mediante pactuação por meta de produtividade, correspondente a 90
(noventa) pontos mensais, calculada proporcionalmente ao período de trabalho remoto realizado. 

 

18. Seguir as diretrizes estabelecidas pelo Guia de Orientações Ergonômicas no Teletrabalho ao
servidor, empregado público, contratado temporário e estagiário que realizarem as atividades
remotamente, visando a manutenção da saúde e capacidade laborativa, disponibilizado na Escola
Virtual.

 

19. Cumprir as condutas instituídas no Guia de Orientações de Retorno ao Trabalho Presencial, quanto
às medidas preventivas, disponibilizado na Escola Virtual, quando do retorno ao trabalho presencial.

 

20. Participar do Projeto Escuta, disponibilizado pela Instituição, em casos de dificuldades nas
mudanças laborativas e de convívio social, através do link: https://forms.gle/Qa7fBJGNLPejQeFd7.

 

 

Anexo II

Ofício SEI Conjunto Circular nº 01/2021/PRES-INSS/SPMF-ME

(Fluxo no INSS para a situação 2 - Norma local determina também a suspensão das atividades
definidas como essenciais)

 

 

Gestor da APS ou seu substituto

 

1. Cientificar a Gerência-Executiva para formalização do processo SEI que será encaminhado para a
Superintendência-Regional.
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2. Fixar cartazes nas entradas das unidades, com orientações ao cidadão sobre como devem realizar o
reagendamento do seu serviço, pelo Meu INSS ou Central 135.

 

3. Manter atualizado o Portal COVID com o status da APS, se aberta ou fechada, e demais informações
da unidade.

 

4. Orientar e acompanhar, através das diretrizes instituídas pela Portaria nº 1.199/PRES/INSS, de 30 de
novembro de 2020 ou outra que vier a substituí-la, a realização do trabalho remoto dos servidores,
empregados, contratados temporários e estagiários em exercício nas Agências da Previdência Social -
 APS que se mantiverem com o atendimento restrito às atividades essenciais, com indicação das
atividades a serem executadas constantes na Portaria PRES/INSS nº 1.271, de 29 de janeiro de 2021.

 

Chefe do SERAT/SEAT ou ao seu substituto

 

5. Cadastrar as eventualidades no SAG Gestão, por sessenta dias, nos moldes da Portaria nº
1.153/PRES/INSS, de 12 de novembro de 2020.

 

6. Supervisionar o Portal Covid quanto à atualização após o fechamento ou atendimento dos serviços
essenciais.

 

Gerentes-Executivos ou a seus substitutos

 

7. Formalizar processo SEI e enviar à Superintendência-Regional, devidamente instruído com o decreto
local, solicitando autorização para o fechamento da unidade, conforme previsto na norma local.

 

Superintendentes-Regionais ou aos seus substitutos

 

8. As Superintendências-Regionais, caso autorizem o fechamento, deverão encaminhar o processo SEI
para as caixas da Diretoria de Atendimento, Divisão de Gestão da APS, Subsecretaria da Perícia
Médica Federal - SPMF e Coordenação-Regional da SPMF, para ciência da medida.

 

9. As Superintendências-Regionais poderão autorizar, através de ato próprio, o trabalho remoto dos
servidores das agências fechadas, bem como os servidores da área meio, de acordo com as
particularidades dos decretos locais e das realidades das unidades afetadas, estabelecendo a
necessidade de pactuação por meta de produtividade, exceto àqueles designados nos Programas de
Gestão que possuem metas específicas, nos termos da Portaria nº 1.199/PRES/INSS, de 2020.

 

Chefe da Divisão de Atendimento - DIVAT ou ao seu substituto

 

10. Homologar a eventualidade cadastrada no SAG Gestão nos moldes da Portaria 1.153/PRES/INSS, de
2020, e retirá-la após superadas as causas da suspensão do atendimento.

 

11. Supervisionar o Portal Covid quanto à atualização após o fechamento ou atendimento exclusivo
dos serviços essenciais.

 

Chefe da Divisão de Gestão da APS-DGAPS/DIRAT ou ao seu substituto

 

12. Informar sobre o fechamento das APSs por determinação de Decreto Estadual ou Municipal ou
decisão judicial à Assessoria de Comunicação da Direção Central do INSS para que adote as
providências necessárias, conforme suas competências, para ampla divulgação no 135, Meu INSS,
Helô e redes sociais.

 

13. Monitorar as Agências fechadas em função de decreto local.
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Chefe da Assessoria de Comunicação Social da Direção Central ou ao seu substituto

 

14. Orientar as ACSs locais para, em conjunto com a mídia local, dar ampla publicidade sobre o
fechamento das unidades, evitando o deslocamento desnecessário do cidadão.

 

15. Elaborar cartazes de orientação que devem ser fixados na entrada das unidades, contendo
informações de como realizar o reagendamento através do Meu INSS ou Central 135.

 

Servidores, empregados públicos, contratados temporários e estagiários

 

16. As atividades realizadas por meio de trabalho remoto em caráter excepcional deverão ser
definidas, avaliadas e acompanhadas pela chefia imediata do servidor, empregado público, contratado
temporário ou estagiário, mediante pactuação por meta de produtividade, correspondente a 90
(noventa) pontos mensais, calculada proporcionalmente ao período de trabalho remoto realizado.

 

17. Seguir as diretrizes estabelecidas pelo Guia de Orientações Ergonômicas no Teletrabalho ao
servidor, empregado público, contratado temporário e estagiário que realizarem as atividades
remotamente, visando a manutenção da saúde e capacidade laborativa, disponibilizado na Escola
Virtual.

 

18. Cumprir as condutas instituídas no Guia de Orientações de Retorno ao Trabalho Presencial, quanto
às medidas preventivas, disponibilizado na Escola Virtual, quando do retorno ao trabalho presencial.

 

19. Participar do Projeto Escuta, disponibilizado pela Instituição, em casos de dificuldades nas
mudanças laborativas e de convívio social, através do link: https://forms.gle/Qa7fBJGNLPejQeFd7.

 

 

Anexo III

Ofício SEI Conjunto Circular nº 01/2021/PRES-INSS/SPMF-ME

(Fluxo na SPMF para a situação 2 - Norma local determina também a suspensão das atividades
definidas como essenciais)

 

Subsecretaria da Perícia Médica Federal

 

1. Recepcionar o processo SEI encaminhado pelo INSS e redirecionar aos atores responsáveis conforme
atribuição de cada área.

 

Coordenação-Geral de Avaliação da Perícia Médica

 

2. Alterar a data da busca da próxima vaga disponível para o prazo estimado para o fim do fechamento
da Agência na configuração da Unidade.

 

3. Atualização das tabelas de controle interno de Agências abertas e de Peritos Médicos em trabalho
presencial e remoto, informando prazo de fechamento das Unidades.

 

4. Comunicar por e-mail aos Peritos Médicos impactados pelo fechamento da Agência e a previsão de
reabertura.

 

Coordenadores-Regionais

 

5. Ajustar a configuração do exercício do perito incluindo o serviço agendável e a tarefa referente aos
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serviços ADM, necessários para viabilização do fluxo.

 

6. Informar o afastamento para teletrabalho - COVID 19 para o período de fechamento da APS.

 

 SEI  nº 3013997
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